
Segunda-feira, 15 de Setembro de 2025 13Serrano

TERESOPOLITANAS

Obra I

Estacionamento Mudanças

Obra II

Águas da Imperatriz inicia 
nesta segunda-feira (15) 
obras de implantação da 
rede coletora de esgoto 
em dois bairros da cidade. 
Na Estrada das Pimentei-
ras, os trabalhos aconte-
cem até abril de 2026. Já 
na Rua Jaguaripe, no bair-
ro Fazendinha, as inter-
venções ocorrem até o dia 

11 de novembro. As obras 
acontecem de segunda 
a sexta-feira, sempre das 
7h às 17h. Durante o perí-
odo, o trânsito nos locais 
funcionará em meia pista, 
com sistema de “Pare e 
Siga”. Todas as áreas esta-
rão devidamente sinaliza-
das para garantir a segu-
rança dos motoristas.

Também haverá interdi-
ção na localidade Tijuca. 
Segundo a Guarda Civil 
Municipal, obras serão re-
alizadas no local obra e a 
via ficara em sistema de 
“siga e pare” a partir des-
ta segunda (15).

O estacionamento nesses 
locais será permitido ape-
nas em um lado da via, e 
exclusivamente na Rua 
Roberto Rosa, para pa-
cientes do Centro de He-
modiálise, sendo necessá-
ria a identificação.

A Guarda Civil Municipal 
prestará apoio nas regi-
ões afetadas. Segundo o 
cronograma da prefeitura, 
outras localidades como 
Várzea, São Pedro, Alto e 
Beira Linha também rece-
berão mudanças.

Somente em Teresópolis, 
são 121 mil veículos em-
placados, o que indica 
a necessidade de inter-
venção para melhorar a 
mobilidade. As vias Jú-
lio Rosa, Roberto Rosa e 
Yeda sofrerão mudanças.

Google Earth

Local ficará em sistema pare e siga

Obras da Águas da Imperatriz 
afetarão o trânsito

CORREIO SERRANO

Créditos

Visita I

Tema abordado

Visita II

Falhas

Dia do Cliente

Em comemoração 
ao Dia do Cliente, 
o Sebrae Rio e a 
Prefeitura de São 
José do Vale do 
Rio Preto oferecem 
uma programação 
especial que une 
conhecimento prá-
tico e networking 
de valor. O objeti-
vo do evento é apoiar 
empresários da região a compreenderem como o crédito 
pode ser utilizado de forma estratégica para impulsionar 
negócios com mais sustentabilidade. O encontro será no 
dia 16 de setembro, às 14h30, na Paróquia São José.

A vereadora de Nova fri-
burgo, Maiara Felício, tem 
criticado o município devi-
do o PL referente ao auxí-
lio transporte. Segundo a 
parlamentar, o município 
pretende pagar o benefício 
diretamente no cartão Par-
tiu, implementado recente-
mente, e não em dinheiro. 

No último fim de semana, 
o deputado Rodrigo Bar-
cellar, esteve em Paraíba 
do Sul, para uma visita as 
obras realizadas com re-
cursos do Estado. Barcellar 
ainda deu apoio do pre-
feito, Júlio Canelinha, para 
o projeto de um Corpo de 
Bombeiros no município.

As inscrições são gratui-
tas e podem ser feitas 
pelo link: https://forms.
office.com/r/pkt26X10Er. 
O tema central será Cré-
dito Consciente, com foco 
em orientar os empre-
endedores sobre como 
utilizar o crédito de for-

ma inteligente e segura, 
garantindo sustentabili-
dade e crescimento dos 
negócios. Após a palestra, 
os participantes pode-
rão aproveitar o Café de 
Networking, um espaço 
pensado para estimular a 
troca de experiências.

Enquanto isso, o Secretá-
rio de Estado de Turismo 
do Estado, Gustavo Tutu-
ca, esteve em Sumidouro 
e acompanhou o prefeito 
Galileu Freitas, nos pon-
tos turísticos da cidade. 
O objetivo do encontro, 
foi fortalecer o turismo da 
região.

Ela aponta ainda que mui-
tos servidores residem 
em municípios do entor-
no e que utilizam veículo 
próprio, o que prejudica-
ria os profissionais, tendo 
em vista que o cartão não 
seria utilizado. O vereador 
Cláudio Damião também 
criticou o protejo.

Prefeitura de São José 

Objetivo é apoiar empresários 

MPRJ entra com ação para 
suspender show em Teresópolis
Município decretou recentemente estado de calamidade 

O Ministério Público 
do Estado do Rio de Janeiro 
(MPRJ), por meio da 2ª Pro-
motoria de Justiça de Tutela 
Coletiva do Núcleo Teresópo-
lis, ajuizou ação civil pública, 
com pedido de liminar, contra 
o Município de Teresópolis 
para suspender o show do can-
tor Leonardo, previsto para o 
dia 21/09, ao custo de R$ 800 
mil aos cofres públicos. 

Dívidas
A ação ressalta que o muni-

cípio de Teresópolis decretou 
recentemente estado de calami-
dade financeira, reconhecendo 
dívidas de aproximadamente 
R$ 700 milhões, além de haver 
atrasos em salários, verbas res-
cisórias e repasses a hospitais 
conveniados ao SUS. O docu-
mento aponta ainda a necessi-
dade de implementar políticas 
públicas básicas de saúde e as-
sistência social. Nesses casos, 
destaca a promotoria, a “falta 
de dinheiro” foi a razão apre-
sentada ao Ministério Público e 
aos credores para o não cumpri-
mento de obrigações e deveres 
assumidos. “Não se trata de im-
pedir manifestações culturais, 
mas de coibir gastos despro-
porcionais enquanto serviços 
básicos permanecem desassis-
tidos”, afirmou o promotor de 
Justiça Rafael Luiz Lemos de 
Sousa. Segundo o Diário oficial 

da Prefeitura, o decreto de cala-
midade financeira terminou eu 
abril deste ano.

De acordo com a promoto-
ria, o evento implicará outros 
gastos ainda não informados, 
o que gera dúvidas sobre a 
proporcionalidade e o inte-
resse público na destinação 
dos recursos. A petição ainda 
cita precedentes em que sho-
ws foram suspensos por ordem 
judicial em razão de valores 
considerados excessivos, como 
no caso de Paranatinga/MT, 
onde a contratação do mesmo 
cantor foi anulada e a empresa 

Talismã condenada a devolver 
R$ 300 mil aos cofres públi-
cos, diante de comprovado su-
perfaturamento. 

Diante dos fatos, o Minis-
tério Público pede a suspensão 
imediata do evento ou do show 
já contratado, bem como a proi-
bição de qualquer pagamento 
com recursos públicos para a 
realização da festa. Requer, ain-
da, a intimação do Município 
para informar, no prazo de 24 
horas, todos os demais gastos 
para realização do evento jun-
tamente com a justificativa téc-
nica e financeira.

O que diz a prefeitura?
Segundo a nota oficial 

divulgada pela prefeitura de 
Teresópolis “O decreto que 
tratava desse tema teve vigên-
cia limitada e encerrou-se em 
meados do ano.

Quanto ao cachê do artis-
ta Leonardo, trata-se de valor 
totalmente compatível com a 
média praticada no mercado 
para artistas de mesmo por-
te, relevância e popularidade. 
Eventuais variações em outros 
contratos decorrem de fatores 
usuais, como data do show, lo-
gística de equipe, deslocamen-
to, hospedagem e demais custos 
operacionais.

A FEPORT 2025 é promo-
vida em colaboração com o Go-
verno Federal, por meio do Mi-
nistério da Agricultura, e com o 
Governo do Estado do Rio de 
Janeiro, por meio da FUNARJ. 
Estas parcerias viabilizam o 
evento e garantem a absorção 
da maior parte dos custos.

Reafirmamos nossa postura 
de responsabilidade fiscal e aus-
teridade na gestão dos recursos 
públicos, sem abrir mão do 
compromisso de restabelecer 
investimentos no desenvolvi-
mento econômico, através da 
valorização da cultura, do turis-
mo e do direito ao lazer da po-
pulação – direitos que ficaram 
por anos negados e que agora 
são novamente assegurados”. 

Ascom/PMT

No decreto de calamidade, o município 
alegou dívidas de R$ 700 milhões

Por redação

A Câmara Municipal de Pa-
raíba do Sul promoveu na últi-
ma quarta-feira (10), a segunda 
sessão de instrução da Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) 
da Águas da Condessa.  A CPI 
investiga eventuais irregularidades 
e descumprimento do contrato da 
prefeitura com concessionária, do 
grupo Águas do Brasil, além de 
falhas nos serviços oferecidos e 
cobranças indevidas.

A audiência foi conduzida 
pelo vereador Junior Cruz (PL) 
e contou com a participação de 
membros do Executivo, represen-
tantes da Águas da Condessa e de 
consumidores. O representante 
da empresa, João Henrique de Sá, 
acompanhado por técnicos, par-
ticipou da sessão e apresentou um 
relatório com respostas solicitadas 
na audiência anterior. Ele respon-
deu aos questionamentos da casa 
e dos consumidores durante a se-
gunda sessão de instrução. 

A necessidade de revisão do 
contrato foi levantada pelo ve-

reador André Salgueiro (PP), 
presidente da Câmara. “É incon-
testável que a grande realidade é 
que a população não tem como 
pagar o que este contrato prevê, 
ficando inadimplente. O contrato 
está deixando nosso povo amar-
gando com o colapso da falta de 
dignidade”, ressaltou.  “Precisamos 
baratear o preço da água, custe o 
que custar. Qualquer lado pode 

fazer a revisão do contrato, confor-
me está previsto e foi apresentado 
no relatório da CPI que fizemos 
no ano passado sobre a Águas da 
Condessa. A CPI está mostrando 
inúmeras provas de que o contrato 
não está sendo cumprido”, questio-
nou. O vereador disse ainda que a 
taxa de esgoto, referente a 100% 
do consumo de água, é abusiva, já 
que não há tratamento eficiente 

de esgoto em diversos pontos do 
município. “Inclusive, com esgoto 
à céu aberto”, disse o vereador. 

Cobranças extras
Uma Lei Municipal 4.417/25 

proíbe a cobrança de taxa de esgo-
to por parte da concessionária dos 
consumidores que possuem fossa 
séptica em suas residências. O ve-
reador questionou ao representan-
te da concessionária se há ciência 
da Lei em vigor, já que consumi-
dores relataram a cobrança. “Vão 
cumprir e a partir da validade da 
Lei vão ter que devolver o que foi 
cobrado ilegalmente”, destacou Ju-
nior Cruz. 

Outra reclamação foi em re-
lação à cobrança da taxa de R$ 
1.220,35 para novas ligações, 
enquanto já há jurisprudência de 
que a responsabilidade de aferir o 
consumo é da empresa fornecedo-
ra, implicando na proibição da co-
brança, além da Lei Estadual que 
proíbe a cobrança pela instalação 
do hidrômetro.  

O parecer final da CPI está 
previsto para o dia 22.

nova sessão da CPI da Águas da 
Condessa levanta falhas nos serviços

Câmara Municipal de Paraíba do Sul

Na primeira sessão, concessionária disse não haver falhas

Circula em conjunto com: CORREIO PETROPOLITANO

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL

3ª COMISSÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO 

AVISO
A 3ª Comissão de Pregão Eletrônico da Secretaria de Estado de 
Polícia Civil, situada na Rua do Lavradio, 162, 1º andar, Centro, RJ, 
e-mails dgcc.dlca@pcivil.rj.gov.br e licitacao.sepol@outlook.com, 
torna público que fará realizar no Portal de Compras SIGA, no 
endereço eletrônico https://www.compras.rj.gov.br, a licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, abaixo mencionada:

PREGÃO ELETRÔNICO n.º 019/2025
Processo n.º SEI - 360018/000432/2024
Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM
Data limite do acolhimento das propostas: até as 13h00 do dia 
26 de outubro de 2025.
Data do pregão: 26 de outubro de 2025, às 13h10. 
Objeto: Aquisição de 05 (cinco) veículos - viaturas tipo furgão teto 
baixo, descaracterizadas, movidos à diesel, próprias e adaptadas 
para transporte de equipamentos e materiais da Secretaria de 
Estado de Polícia Civil - SEPOL na forma estabelecida neste Edital e 
seus anexos.
Valor total estimado: R$ 1.573.717,92 (um milhão, quinhentos e setenta 
e três mil setecentos e dezessete reais e noventa e dois centavos).

O Edital e seus anexos encontram-se disponíveis nos endereços 
eletrônicos https://www.compras.rj.gov.br e no https://www.gov.br/
pncp/pt-br.

SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA,  
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

COMISSÃO DE PREGÃO 

AVISO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO  
DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

A COMISSÃO DE PREGÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DE 
AGRICULTURA PECUÁRIA, E ABASTECIMENTO torna público, 
que a abertura das licitação, na modalidade de Pregão Eletrônico, 
abaixo especificada, foi prorrogada para o dia 24 de setembro de 
2025, sem prejuízo das propostas formuladas pelo edital, pois não 
há alteração editalícia. 

MODALIDADE: Pregão Eletrônico nº 001/2025. 
TIPO: Menor Preço Global por Lote. 
DATA: 24 de novembro de 2025 às 11h00 
OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços 
comuns de locação de máquinas, caminhões e equipamentos para 
os serviços de desobstrução, limpeza, conservação e manutenção 
de estradas vicinais, incluindo operador, motorista, gerenciamento 
da frota, manutenção preventiva e corretiva de toda a frota, inclusive 
reserva técnica operacional e deslocamento da frota, bem como 
fornecimento de combustível para todos os veículos e equipamentos, 
nos municípios de Vassouras, Miguel Pereira e Paty do Alferes.
PROCESSO: SEI-020001/002528/2025


